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ANEXO I

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SUFRAMA POR FORÇA
DO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO

A SER REDUZIDO DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR
E SERVIÇOS E DAS ENTIDADES VINCULADAS

a) FUNÇÕES GRATIFICADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO

DA SUFRAMA PARA A SEGES

QTD.
VA L O R

TOTAL DAS-
UNITÁRIO

FG-1 0,20 2 0,40
FG-2 0,15 5 0,75

TOTAL (a) 7 1,15
VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO

DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS E VINCULADAS
CONFORME DECRETO Nº 8.785, DE 2016 (b)

3,07

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO (c)

0,44

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO NACIONAL
DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI (d)

2,40

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS E DEMAIS

VINCULADAS (b-a-c-d)

0,00

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO
E ASSESSORAMENTO SUPERIOR-DAS EXTINTOS DA SUFRAMA, EM CUMPRIMENTO

À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 731, DE 10 DE JUNHO DE 2016.

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-4 3,84 9 34,56
DAS-3 2,10 17 35,70
DAS-2 1,27 5 6,35
DAS-1 1,00 9 9

TO TA L 40 85,61

ANEXO III

(Anexo II ao Decreto nº 7.139, de 29 de março de 2010)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA

UNIDADE CARGO/FUNÇÃO/Nº DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/FG/FCPE

1 Superintendente DAS 101.6
1 FG-1
1 FG-2

GABINETE 1 Chefe DAS 101.4
Coordenação 1 Assistente FCPE 102.2

1 Coordenador DAS 101.3

COORDENAÇÃO-GERAL DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
1 FG-1

Coordenação-Geral de Representa-
ção Institucional

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

COORDENAÇÃO-GERAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 FG-1

Coordenação-Geral de Estudos
Econômicos e Empresariais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 FG-1

PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe FCPE 101.4
Coordenação 1 Assistente FCPE 102.2

1 Coordenador FCPE 101.3

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe DAS 101.4
Coordenação 1 Assistente FCPE 102.2

1 Coordenador DAS 101.3
1 FG-1

CORREGEDORIA 1 Corregedor DAS 101.4
OUVIDORIA 1 Ouvidor DAS 101.4

SUPERINTENDÊNCIA AD-
JUNTA EXECUTIVA

1 Superintendente Adjunto DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral de Recursos
Logísticos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
1 Coordenador DAS 101.3
1 Chefe FCPE 101.2
9 FG-1

Coordenação-Geral de Recursos
Humanos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
2 FG-2

Coordenação-Geral de Execução
Orçamentária e Financeira

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
2 FG-1

Coordenação-Geral de Moderni-
zação e Informática

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

SUPERINTENDÊNCIA AD-
JUNTA DE PLANEJAMENTO
E DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL

1 Superintendente Adjunto DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 FG-1

3 FG-2

Coordenação-Geral de Planeja-
mento e Programação Orçamen-
tária

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Desenvolvi-
mento Regional

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Gestão
Te c n o l ó g i c a

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SUPERINTENDÊNCIA ADJUN-
TA DE PROJETOS

1 Superintendente Adjunto DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Análise
de Projetos Industriais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

III - exercer as atividades de consultoria e de assessoramento

jurídicos no âmbito da SUFRAMA e aplicar, no que couber, o

disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fe-

vereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-

Geral Federal na apuração da liquidez e certeza dos créditos, de

qualquer natureza, inerentes às atividades da SUFRAMA, para

inscrição em dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos
emanados dos poderes públicos, sob a orientação normativa da
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Pro-
curadoria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de
falta funcional praticada por seus membros." (NR)

Art. 9º Este Decreto entra em vigor vinte e oito dias após a
data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo
I ao Decreto nº 7.139, de 29 de março de 2010:

I - alínea "c" do inciso III do caput do art. 15; e

II - inciso V do caput do art. 16.

Brasília, 12 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Marcos Pereira



Nº 176, terça-feira, 13 de setembro de 2016 5ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016091300005

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Acompa-
nhamento de Projetos Industriais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Análise e
Acompanhamento de Projetos
Agropecuários

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUPERINTENDÊNCIA AD-
JUNTA DE OPERAÇÕES

1 Superintendente Adjunto DAS 101.5

7 FG-1
12 FG-2

Coordenação-Geral de Controle
de Importação e Exportação

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Controle
de Mercadorias e Cadastro

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

ÁREAS DE LIVRE COMÉR-
CIO

5 Coordenador DAS 101.3

Serviço 5 Chefe FCPE 101.1

COORDENAÇÕES REGIO-
NAIS

5 Coordenador DAS 101.3

Serviço 4 Chefe FCPE 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA SUFRAMA

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VA L O R
TO TA L

QTD. VA L O R
TO TA L

DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 4 20,16 4 20,16
DAS 101.4 3,84 21 80,64 12 46,08
DAS 101.3 2,10 36 75,60 19 39,90
DAS 101.2 1,27 2 2,54 - -
DAS 101.1 1,00 9 9,00 - -

DAS 102.3 2,10 3 6,30 3 6,30
DAS 102.2 1,27 3 3,81 - -
DAS 102.1 1,00 - - - -

SUBTOTAL 1 79 204,32 39 11 8 , 7 1
FCPE 101.4 2,30 - - 9 20,70
FCPE 101.3 1,26 - - 17 21,42
FCPE 101.2 0,76 - - 2 1,52
FCPE 101.1 0,60 - - 9 5,40

FCPE 102.2 0,76 - - 3 2,28

SUBTOTAL 2 - - 40 51,32
FG-1 0,20 27 5,40 25 5,00
FG-2 0,15 25 3,75 20 3,00
FG-3 0,12 - - - -

SUBTOTAL 3 52 9,15 45 8,00
TO TA L 131 213,47 124 178,03

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 483, de 12 de setembro de 2016. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 13.333, de 12 de setembro de 2016.

Presidência da República
.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 9 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 8.701, de 31
de março de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo nº
21000.000207/2016-20, resolve:

Art. 1º O Anexo I da Instrução Normativa nº 18, de 27 de
fevereiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I
....................................................................................................
10. .............................................................................................
10.1. ..........................................................................................
"10.1.3 Colocar os cassetes em solução de formalina fresca

tamponada a 10%, (dez por cento) por vinte e quatro horas." NR
10.2. ..........................................................................................
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 3º Ficam revogados os subitens 10.1.4, 10.1.5 e 10.1.6 do

Anexo I da Instrução Normativa nº 18, de 27 de fevereiro de 2004.

JORGE CAETANO JUNIOR
Substituto

PORTARIA Nº 100, DE 5 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os Arts. 17 e 53 do
Decreto nº 8.701, de 31 de março de 2016, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013, e o que
consta do Processo nº 21000.006222/2016-81, resolve:

Art. 1º Cancelar a suspensão do credenciamento do Labo-
ratório Detecta Melhoramento Genético Animal Ltda.,CNPJ nº
10.928.724/0001-53, localizado na Rua General Neto, nº 1035, Bairro
Centro CEP: 96.015-280, Pelotas/RS.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 83, de 16 de agosto de
2016, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) nº 158, de 17 de
agosto de 2016, Seção 1, pág.: 5.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE CAETANO JUNIOR
Substituto

PORTARIA Nº 102, DE 5 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os Arts. 17 e 53 do
Decreto nº 8.701, de 31 de março de 2016, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013, e o que
consta do Processo nº 21000.029781/2016-60, resolve:

Art. 1º Cancelar a suspensão do credenciamento do Labora-
tório Alac Ltda, CNPJ nº 94.088.952/0001-52, localizado na Rua David
Sartori, nº 601, Bairro Alfândega CEP: 95.720-000, Garibaldi/RS.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 86, de 26 de outubro de
2015, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) nº 206, de 28 de
outubro de 2015, Seção 1, pág.: 9.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE CAETANO JUNIOR
Substituto

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS
AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS
E AFINS

ATO Nº 48, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Conforme a RDC ANVISA nº 56 de 11 de dezembro de
2015 (DOU 14/12/2015), que dispõe sobre o regulamento técnico
para o ingrediente ativo Parationa-metílica em decorrência da rea-
valiação toxicológica pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
cancelar o registro dos produtos Folisuper 600 BR registro nº
2708703, e Paracap 450 CS, registro nº 7401.

CARLOS RAMOS VENANCIO
Coordenador-Geral

Substituto

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE MOBILIDADE SOCIAL, DO
PRODUTOR RURAL E DO COOPERATIVISMO

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
C U LT I VA R E S

ATO Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Em cumprimento ao disposto no § 2°, do art. 4º, da Lei n°
9.456, de 25 de abril de 1997, e no inciso III, do art. 3°, do Decreto
nº 2.366, de 5 de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº
21806.000203/2001-90, o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares
divulga, para fins de proteção de cultivares de videira (Vitis L.), os
novos descritores mínimos definidos na forma do Anexo I. Ficam
revogados os descritores mínimos publicados no D.O.U., de
03/05/2001, edição 85, seção 1, exceto para ensaios já iniciados até a
data de publicação deste Ato, aos quais é facultado o uso do presente
documento. O formulário estará disponível aos interessados pela in-
ternet no endereço: http://www.agricultura.gov.br/vegetal/registros-au-
torizacoes/protecao-cultivares/formularios-protecao-cultivares

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador

ANEXO

INSTRUÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS ENSAIOS DE
DISTINGUIBILIDADE, HOMOGENEIDADE E ESTABILIADE DE
CULTIVARES DE VIDEIRA (Vitis L.)

I. OBJETIVO
Estas instruções visam estabelecer diretrizes para as ava-

liações de distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade (DHE),
uniformizando o procedimento técnico de comprovação de que a
cultivar apresentada é distinta de outra(s) cujos descritores sejam
conhecidos, que seja homogênea quanto às suas características em
cada ciclo reprodutivo e estável quanto à repetição das mesmas ca-
racterísticas ao longo de gerações sucessivas. Aplicam-se às cul-
tivares de videira (Vitis L.), com a finalidade de produção de frutos,
porta-enxertos e plantas ornamentais.

II. AMOSTRA VIVA
1. Para atender ao disposto no art. 22 e seu parágrafo único

da Lei nº 9.456 de 25 de abril de 1997, o requerente do pedido de
proteção obrigar-se-á a disponibilizar ao Serviço Nacional de Pro-
teção de Cultivares-SNPC no mínimo 5 plantas, propagadas vege-
tativamente por enxertia, informando o tipo de porta-enxerto uti-
lizado. No caso que a cultivar tenha raízes suscetíveis a Phylloxera
vastatrix, as plantas devem ser enxertadas em um porta-enxerto não
suscetível. A amostra não deverá ser composta de plantas obtidas
mediante técnica de propagação in vitro.

2. As plantas devem estar vigorosas e em boas condições
sanitárias.

3. A amostra deverá estar isenta de tratamento que afete a
expressão das características da cultivar, salvo em casos especiais
devidamente justificados. Nesse caso, o tratamento deve ser deta-
lhadamente descrito.

4. A amostra deverá ser disponibilizada ao SNPC após a
obtenção do Certificado de Proteção. Entretanto, sempre que durante
a análise do pedido for necessária a apresentação da amostra para
confirmação de informações, o solicitante deverá disponibilizá-la.
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